
 PORTARIA Nº 741  DE 19  DE DEZEMBRO  DE 2005 
  
O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições; 

  
Considerando a Portaria GM/MS nº 2.439/GM, de 08 de dezembro de 2005, que institui a 

Política Nacional de Atenção Oncológica: Promoção, Prevenção, Diagnóstico, Tratamento, 
Reabilitação e Cuidados Paliativos, a ser implantada em todas as unidades federadas, 
respeitadas as competências das três esferas de gestão do SUS; 

Considerando a necessidade de organização e implantação de Redes Estaduais ou 
Regionais de Atenção Oncológica; 

Considerando a determinação de conceituar as Unidades de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia, os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia 
(CACON) e os Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia, bem como a de 
determinar os seus papéis na atenção à saúde e as qualidades técnicas necessárias ao bom 
desempenho de suas funções no contexto de rede assistencial; 

Considerando a necessidade de atualizar o sistema de credenciamento e adequá-lo à 
prestação dos procedimentos de alta complexidade, alta tecnologia e alto custo; 

Considerando a necessidade de estabelecer regulamento técnico para a implantação e 
credenciamento dos serviços de alta complexidade em oncologia; 

Considerando a necessidade do estabelecimento de um sistema de fluxo de referência e 
contra-referência no âmbito do Sistema Único de Saúde; 

Considerando a necessidade de garantir, de forma complementar e, por decisão e 
regulação do respectivo Gestor do SUS, o acesso a consultas e exames para o diagnóstico 
diferencial do câncer nas Unidades e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia; 

Considerando a necessidade de garantir o acesso da população a assistência oncológica; e 
Considerando a necessidade de auxiliar os gestores na regulação do acesso, controle e 

avaliação da assistência oncológica; resolve: 
  

Art. 1o - Definir as Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia, os 
Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) e os Centros de Referência 
de Alta Complexidade em Oncologia e suas aptidões e qualidades: 

§1º - Entende-se por Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia o 
hospital que possua condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos humanos 
adequados à prestação de assistência especializada de alta complexidade para o diagnóstico 
definitivo e tratamento dos cânceres mais prevalentes no Brasil. Estas unidades hospitalares, 
compostas pelos serviços discriminados no Art. 2º, cujas Normas de Classificação e 
Credenciamento encontram-se no Anexo I desta Portaria, também devem, sob regulação do 
respectivo Gestor do SUS, guardar articulação e integração com a rede de saúde local e regional 
e disponibilizar, de forma complementar e por decisão do respectivo Gestor, consultas e exames 
de média complexidade para o diagnóstico diferencial do câncer. 

§2º - Entende-se por Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) 
o hospital que possua as condições técnicas, instalações físicas, equipamentos e recursos 
humanos adequados à prestação de assistência especializada de alta complexidade para o 
diagnóstico definitivo e tratamento de todos os tipos de câncer. Estes centros hospitalares, 
compostos pelos serviços discriminados no Art. 3º, cujas Normas de Classificação e 
Credenciamento encontram-se no Anexo I desta Portaria, também devem, sob regulação do 
respectivo Gestor do SUS, guardar articulação e integração com a rede de saúde local e regional 
e disponibilizar, de forma complementar e por decisão do respectivo Gestor, consultas e exames 
de média complexidade para o diagnóstico diferencial do câncer.  

§3º - Entende-se por Centro de Referência de Alta Complexidade em Oncologia um 
CACON que exerça o papel auxiliar, de caráter técnico, ao Gestor do SUS nas políticas de 
Atenção Oncológica e que possua os seguintes atributos: 

I. ser Hospital de Ensino, certificado pelo Ministério da Saúde e Ministério da Educação, de 
acordo com a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.000, de 15 de abril de 2004; 

II. ter uma base territorial de atuação, conforme os seguintes parâmetros: 
01 Centro de Referência para até 12.000 casos novos anuais 
02 Centros de Referência para >12.000 - 24.000 casos novos anuais 
03 Centros de Referência para >24.000 - 48.000 casos novos anuais 
04 Centros de Referência para > 48.000 - 96.000 casos novos anuais 



05 Centros de Referência para > 96.000 casos novos anuais; 
III. participar de forma articulada e integrada com o sistema público de saúde local e 

regional; 
IV. ter estrutura de pesquisa e ensino organizada, com programas e protocolos 

estabelecidos; 
V. ter adequada estrutura gerencial, capaz de zelar pela eficiência, eficácia e efetividade 

das ações prestadas; 
VI. subsidiar as ações dos gestores na regulação, fiscalização, controle e avaliação, 

incluindo estudos de qualidade e estudos de custo-efetividade; e 
VII. participar como pólo de desenvolvimento profissional em parceria com o Gestor, 

tendo como base a Política de Educação Permanente para o SUS, do Ministério da Saúde.  
  

Art. 2º - As Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia podem prestar 
atendimento nos serviços abaixo descritos: 
  

I. Serviço de Cirurgia Oncológica; 
II. Serviço de Oncologia Clínica; 
III. Serviço de Radioterapia; 
IV. Serviço de Hematologia; 
V. Serviço de Oncologia Pediátrica. 

  
§1º - Um hospital, para ser credenciado como Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade em Oncologia deverá obrigatoriamente contar com, no mínimo, Serviço de 
Cirurgia Oncológica e Serviço de Oncologia Clínica, para o que precisa de: 

a) atender os respectivos requisitos especificados nesta Portaria, no §1º do Art. 1º e nos 
sub-itens 4.1, 4.2, 4.3.1 e 4.3.2 do Anexo I; 

b) estabelecer em conjunto com o respectivo Gestor do SUS, referências formais para o 
encaminhamento dos doentes para a assistência em Radioterapia.  

§2º - Por decisão do respectivo Gestor do SUS, com base em parâmetros de necessidade, 
um hospital exclusivo de Hematologia ou um hospital geral com Serviço de Hematologia 
estruturado podem ser credenciados como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia exclusivamente para o diagnóstico e tratamento de hemopatias malignas de 
crianças/adolescentes e adultos, para o que precisa de: 

a) atender os respectivos requisitos especificados nesta Portaria, no §1º do Art. 1º e nos 
sub-itens 4.1, 4.2 e 4.3.4 do Anexo I;  

b) comprometer-se formalmente com o atendimento hospitalar e ambulatorial de casos de 
todos os tipos de hemopatias malignas, inclusive Leucemias Agudas; e 

c) estabelecer em conjunto com o respectivo Gestor do SUS, referências formais para o 
encaminhamento dos doentes para a assistência em Radioterapia. 

§3º - Por decisão do respectivo Gestor do SUS, com base em parâmetros de necessidade, 
um hospital exclusivo de Pediatria pode ser credenciado como Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia exclusivamente para o diagnóstico e tratamento de neoplasias 
malignas de crianças/adolescentes, para o que precisa de: 

a) atender os respectivos requisitos especificados nesta Portaria, no §1º do Art. 1º e nos 
sub-itens 4.1, 4.2, 4.3.4 e 4.3.5 do Anexo I; e 

b) estabelecer em conjunto com o respectivo Gestor do SUS, referências formais para o 
encaminhamento dos doentes para a assistência em Radioterapia. 

§4º - Poderá ser autorizado pela Secretaria de Atenção à Saúde, a partir da solicitação do 
respectivo Gestor do SUS, com base no planejamento da rede regionalizada de atenção 
oncológica e sob regulação do Gestor, a realização de cirurgias oncológicas em Hospitais Gerais, 
pelo prazo de doze meses, desde que:  

a) atuem de forma complementar às Unidades de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia e aos CACON; 

b) a produção das Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia e dos 
CACON não seja suficiente nesta área, conforme os parâmetros publicados no Anexo III; 

c) atenda os respectivos requisitos especificados nos sub-itens 4.1, 4.2 e 4.3.1 do Anexo 
I; 



d) esteja vinculado, de acordo com a rede planejada pelo Gestor, a uma Unidade de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia ou CACON, para cooperação técnica e 
planejamento terapêutico global conjunto dos casos; e 

e) estabeleça em conjunto com o respectivo Gestor do SUS, referências formais para o 
encaminhamento dos doentes para a assistência em Oncologia Clínica, Radioterapia e, se 
indisponíveis na própria estrutura hospitalar, Cuidados Paliativos. 

f) após o prazo estabelecido, poderá ser renovada a autorização desde que os pré-
requisitos sejam cumpridos.  
  

Art. 3º - Os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON) devem 
prestar atendimento em todos os serviços abaixo descritos: 

I. Serviço de Cirurgia Oncológica; 
II. Serviço de Oncologia Clínica; 
III. Serviço de Radioterapia; e 
IV. Serviço de Hematologia. 
§1º - Um hospital, para ser credenciado como Centro de Assistência de Alta Complexidade 

em Oncologia deverá obrigatoriamente contar com atendimento em todos os serviços descritos 
acima e atender os respectivos requisitos especificados nesta Portaria, quais sejam o §2º do Art. 
1º, o sub-item 4.4 e os itens 5 e 6 do Anexo I.  

§2º - Além desses serviços, o hospital credenciado como Centro de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia poderá, de acordo com a necessidade estabelecida pelo respectivo 
Gestor do SUS, contar com atendimento em Serviço de Oncologia Pediátrica. 
  

Art. 4º - Nenhum Serviço constante dos artigos 2º e 3º, acima, será credenciado 
isoladamente. 

§1º - Os serviços credenciados à data da publicação desta Portaria, como isolados de 
radioterapia e/ou de quimioterapia, poderão manter o credenciamento, pelo prazo de doze 
meses, desde que: 

a) seja julgado necessário pelo respectivo Gestor do SUS e possuam autorização 
específica da Secretaria de Atenção à Saúde; 

b) atuem de forma complementar, atendendo, exclusivamente, pacientes encaminhados 
sob autorização e regulação do respectivo Gestor do SUS; 

c) a produção das Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia e dos 
CACON não seja suficiente nesta área, conforme os parâmetros publicados no Anexo III; 

d) cumpram os requisitos das respectivas normas de credenciamento constantes do Anexo 
II desta Portaria; e 

e) estejam vinculados, de acordo com a rede planejada pelo Gestor, a uma Unidade de 
Assistência de Alta Complexidade em Oncologia ou CACON, para cooperação técnica e 
planejamento terapêutico global conjunto dos casos. 

f) após o prazo estabelecido, poderá ser renovada a autorização desde que os pré-
requisitos se mantenham.  

§2º - Para os serviços isolados já credenciados ao SUS, localizados em hospitais que, no 
mínimo possam ser credenciados como Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia, deverão ser adotadas medidas de adequação a esta Portaria, neste sentido, no prazo 
máximo de doze meses. 
  

Art. 5º - Estabelecer que as Unidades e Centros de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia e Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia implantem, em doze 
meses a partir da publicação desta Portaria, o Registro Hospitalar de Câncer, informatizado, se 
inexistente no hospital. 

Parágrafo Único - Arquivos eletrônicos dos dados anuais consolidados deverão, no mês de 
setembro de cada ano, a partir de 2007, ser encaminhados para o Instituto Nacional de Câncer, 
que deverá publicá-los e divulgá-los de forma organizada e analítica. 
  

Art. 6º - Disponibilizar no Anexo III desta Portaria os parâmetros de distribuição 
demográfica e de produção das Unidades e Centros de Alta Complexidade em Oncologia e os 
indicadores de avaliação dos serviços de alta complexidade prestados, para o planejamento e 
organização da atenção oncológica em rede.  



  
Art. 7º - Estabelecer que na definição dos quantitativos e na distribuição geográfica das 

Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia, dos Centros de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia (CACON) e dos Centros de Referência de Alta Complexidade em 
Oncologia, os gestores do Sistema Único de Saúde utilizem os critérios abaixo e os parâmetros 
definidos pela Secretaria de Atenção à Saúde – SAS no Anexo III desta Portaria: 

I. população a ser atendida; 
II. necessidade de cobertura assistencial; 
III. mecanismos de acesso com os fluxos de referência e contra-referência; 
IV. capacidade técnica e operacional dos serviços;   
V. série histórica de atendimentos realizados, levando em conta a demanda reprimida; e 
VI. integração com os mecanismos de regulação e com os demais serviços assistenciais - 

ambulatoriais e hospitalares – que compõem a rede de atenção oncológica no estado.  
  

Art. 8° - Determinar à Coordenação Geral de Alta Complexidade do Departamento de 
Atenção Especializada, que, em articulação com o Instituto Nacional do Câncer – INCA, seja 
formalizado um grupo técnico de assessoramento aos Estados e Municípios para o planejamento, 
avaliação e aprovação da rede de atenção oncológica dos Estados, inclusive com a atribuição de 
auxiliar as secretarias de saúde nesse planejamento.  

Parágrafo Único – O grupo técnico de que trata este artigo deverá contar com 
representantes do CONASS – Conselho Nacional de Secretários de Saúde e CONASEMS – 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde. 
  

Art. 9° - Determinar que as Secretarias de Estado da Saúde e Secretarias Municipais de 
Saúde em Gestão Plena do Sistema estabeleçam os fluxos assistenciais, os mecanismos de 
referência e contra-referência dos pacientes e, ainda, adotem as providências necessárias para 
que haja a articulação assistencial preconizada no inciso VI do Art. 7º, acima. 
  

Art. 10 - Na situação de ausência de prestação de serviço de alta complexidade oncológica 
em sua área de gestão, o respectivo Gestor do SUS deverá garantir, através dos mecanismos de 
regulação, o acesso da população ao atendimento integral.  
  

Art. 11 - As Secretarias de Estado da Saúde encaminharão a relação dos Centros de 
Referência, aprovados na Comissão Intergestores Bipartite - CIB, para a Coordenação Geral de 
Alta Complexidade da Secretaria de Atenção à Saúde / MS, ficando a autorização a cargo desta. 

Parágrafo Único - Preferencialmente, deverão ser autorizados como Centros de Referência 
os hospitais públicos, filantrópicos, sem fins lucrativos e com fins lucrativos, nesta ordem. 
  

Art. 12 - O Departamento de Atenção Especializada da Secretaria de Atenção à Saúde do 
Ministério da Saúde, por meio da Coordenação Geral de Alta Complexidade e do Instituto 
Nacional de Câncer, que é o Centro de Referência de Alta Complexidade em Oncologia do 
Ministério da Saúde, deverá adotar medidas para articular e integrar tecnicamente, os Centros 
de Referência.  

Parágrafo Único – O CONSINCA – Conselho Consultivo do INCA é o órgão de apoio técnico 
na execução das ações desta Portaria.  
  

Art 13 - A integração hierarquizada das unidades e centros credenciados para prestar 
serviços assistenciais em oncologia deve ser articulada pelo respectivo Gestor do SUS, conforme 
a rede de atenção planejada.  
  

Art. 14 - As unidades e centros credenciados para prestar serviços assistenciais de alta 
complexidade em oncologia deverão submeter-se à regulação, fiscalização, controle e avaliação 
do Gestor estadual e municipal, conforme as atribuições estabelecidas nas respectivas condições 
de gestão. 
  

Art 15 - As Unidades e os Centros de Assistência e os Centros de Referência que não 
mantiverem o cumprimento do disposto nesta Portaria serão desabilitados pela SAS. 
  



Art. 16 - Determinar que as Secretarias de Saúde dos Estados e dos Municípios adotem as 
providências necessárias ao cumprimento das normas estabelecidas nesta Portaria, podendo 
estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de adequá-las às especificidades locais ou 
regionais. 
  

Art. 17 - Aprovar, na forma de anexos a esta Portaria, o que se segue: 
Anexo I: “Normas de Classificação e Credenciamento de Unidades e Centros de Assistência 

e Autorização dos Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia”; 
Anexo II: “Normas para Manutenção do Credenciamento de Serviços Isolados de 

Radioterapia e/ou Quimioterapia”; 
Anexo III: “Parâmetros de distribuição demográfica, produção e avaliação das Unidades e 

Centros de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia para 
organização da Atenção Oncológica em rede”; 

Anexo IV: “Formulário de Vistoria do Gestor para Classificação e Credenciamento de 
Unidades e Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia”; e 

Anexo V: “Formulário de Vistoria do Gestor para Manutenção de Credenciamento de 
Serviços Isolados de Radioterapia”. 
  

Art. 18 - Estabelecer que todos os estabelecimentos de saúde que tenham sido 
credenciados em conformidade com portarias anteriores deverão ser credenciados novamente de 
acordo com o estabelecido nesta Portaria.  

§1º - O prazo para o credenciamento dos serviços de que trata o caput deste Artigo é de 
06 (seis) meses, a contar da data da publicação desta Portaria; 

§2º - Os serviços que, findo prazo estabelecido no §1º, acima, não obtiverem o 
credenciamento, serão excluídos do sistema.  
  

Art. 19 - Estabelecer que, no prazo de 12 (doze) meses da publicação desta Portaria, a 
Secretaria de Atenção à Saúde publique e divulgue as Diretrizes Nacionais para a Atenção 
Oncológica que deverão ser elaboradas sob coordenação do INCA, que contemplem as 
neoplasias malignas mais prevalentes no Brasil, a serem observadas pelas Unidades e Centros 
de Assistência e Centros de Referência de Alta Complexidade em Oncologia.  

Parágrafo Único - As Diretrizes Nacionais publicadas devem ser atualizadas, pelo menos, a 
cada 04 (quatro) anos.  
  

Art. 20 - Esta Portaria revoga a Portaria SAS/MS nº 113, de 31 de março de 1999, e entra 
em vigor na data de sua publicação. 
  
JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
Secretário 
  
 


